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Não devemos chamar o povo à escola para receber instruções, postulados, receitas, ameaças, repreensões, punições, mas para participar coletivamente da construção de um saber que vai além do saber da pura experiência feita, que leve em conta suas necessidades e os torne instrumentos de luta, possibilitando-lhe transformar-se em sujeito de sua própria história.


			(Paulo Freire)


			





PREFÁCIO


			Democracia na Gestão Escolar: 
desafio e utopia


			A proposição da implantação de conselhos escolares com a participação dos vários segmentos da comunidade escolar nasce no calor dos movimentos sociais no período de redemocratização do país na década de 1980, embalada pela perspectiva de uma escola pública que começava a se democratizar em termos do acesso de setores sociais até então alijados do seu direito à educação escolar. Nesse contexto de engajamento social em prol da restauração e aprofundamento da democracia no país, o espaço da escola parece particularmente privilegiado para não apenas cultivar práticas democráticas (eleger diretamente diretores e representantes de alunos, professores, funcionários e pais/responsáveis), mas também para institucionalizar essas práticas enquanto escola, ou seja, também torná-las parte necessária da aprendizagem prática de uma cidadania participativa, que formaria os protagonistas da sociedade democrática de direito que se ensaiava construir após a ditadura militar. 


			Este livro é originalmente tributário dessa perspectiva generosa de uma professora militante de primeira hora desse movimento que sacudiu todo o país na década de 1980 e contribuiu de forma decisiva para as grandes transformações democráticas que se materializaram na Constituição de 1988 e nas diversas legislações que buscaram depois regulamentar a garantia dos direitos ali registrados. A motivação de Fátima para realizar a pesquisa de mestrado que o originou expressa seu compromisso pessoal e profissional construído numa trajetória longa de engajamento no movimento social e na escola pública como professora e diretora. A experiência bem-sucedida de vários anos de gestão de uma escola pública municipal na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro, com um conselho escolar engajado na luta pela qualidade do trabalho escolar e pelas condições a ele atinentes, complementou e reforçou essa motivação.


			Conheci Fátima quando ela já tinha ingressado no mestrado em Educação da PUC-Rio. Sou eternamente grata a minha querida colega e amiga Alicia Bonamino por tê-la apresentado a mim como uma possibilidade promissora de interlocução na qualidade de orientadora de sua dissertação – minha primeira orientanda. Ao nos apresentar, Alicia disse que achava que encontraríamos muitos pontos de contato em nossas respectivas trajetórias e que teríamos uma interlocução duradoura e fértil. De fato, por caminhos e em lugares muitas vezes diferentes encontramos vivências muito próximas no movimento social e nos encontramos num compromisso apaixonado pela educação e pela democracia. Acredito que foi assim que construímos uma sinergia e uma parceria que têm entrelaçado utopias, experiências, dúvidas, críticas, discrepâncias e tecido uma relação cheia de respeito, carinho e admiração desde 2010. A parceria se converteu rapidamente numa densa amizade e segue nos desafiando para novos trabalhos e reflexões, renovando questionamentos, fazendo de nossas convergências e divergências espaço de troca e aprendizado permanentes.


			O livro traz o rigoroso trabalho de pesquisa realizado pela autora em sua dissertação de mestrado Conselhos Escolares, gestão democrática e qualidade do ensino em quatro escolas da rede pública municipal do Rio de Janeiro, defendida no PPGE/PUC-Rio em 2011. Traz uma discussão sobre a literatura acadêmica sobre o tema, pontuando as origens de sua proposição como parte da operacionalização do princípio da gestão democrática das escolas públicas no Brasil e discutindo os argumentos que a lastrearam. A análise mostra a pluralidade de desenhos institucionais para a constituição e funcionamento dos conselhos escolares no país, graças à autonomia dos diferentes entes federados para regulamentar seu lugar entre os instrumentos da gestão democrática – em cujo princípio geral os conselhos escolares foram incorporados – conforme as peculiaridades locais, garantida na LDB/1996. Assim, as formas de representação de responsáveis, alunos, docentes e funcionários da escola e membros da comunidade local, bem como a estrutura de gestão e funcionamento dos conselhos varia consideravelmente segundo a rede de ensino em tela, e com ela, certamente, também o potencial de democratização da gestão desses organismos.


			A pesquisa, realizada em escolas municipais do Rio de Janeiro, mostrou, além das particularidades do desenho institucional nessa rede, dinâmicas variadas de funcionamento que também são impactadas por fatores intra e extraescolares. No caso da rede pública municipal do Rio de Janeiro, a regulamentação local atribuiu aos conselhos também a responsabilidade pelo acompanhamento da melhoria do ensino e dos resultados escolares. A pesquisa foi realizada no contexto de políticas de avaliação externa e responsabilização (instaurado na rede a partir de 2009), que poderia, em certa medida, reforçar a perspectiva democratizante dos conselhos, num sentido de controle social da qualidade da educação efetivamente ministrada. Nesse sentido, a escolha de escolas reconhecidas pelo bom desempenho acadêmico em exames de larga escala foi relevante para observar a organização e o funcionamento dos conselhos escolares como estratégia de gestão democrática comprometida com a promoção da qualidade do ensino. 


			A longa experiência profissional de Fátima como professora e diretora, bem como seu compromisso militante pela democracia e pela educação pública, conferiram uma acuidade especial ao seu olhar sobre o tema, abraçando o desafio da vigilância epistemológica e do rigor na análise do objeto de pesquisa para adensar criticamente a compreensão de situações familiares. Por isso mesmo o trabalho traz uma descrição minuciosa e uma análise primorosa sobre o funcionamento dos conselhos a partir do “chão” das escolas, que desafia a dimensão política da gestão escolar na promoção da qualidade da educação para todos com a participação de todos.


			O texto apresentado neste livro reflete, além da qualidade do trabalho de pesquisa que o originou, o amadurecimento da reflexão da autora sobre o tema, contando com seu maior distanciamento do espaço da gestão enquanto prática e sua progressiva reelaboração como contribuição para a formação de professores e gestores, na interlocução com novos estudos e discussões sobre a democratização da educação de qualidade para todos.


			Prof.ª Cynthia Paes de Carvalho


			Doutora em Educação, professora e pesquisadora do Departamento de Educação da PUC-Rio, coordenadora do Grupo de Pesquisa Gestão e Qualidade da Educação (Gesq)
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INTRODUÇÃO 


			o interesse pelos conselhos escolares e a sua relação com a gestão democrática da escola pública na rede municipal do Rio de Janeiro está radicado na minha vida profissional e militância política iniciadas nos anos 80, quando então vivíamos os movimentos e as intensas manifestações pela redemocratização do país e o fim da ditadura militar. 


			No início dos anos 80 exercia a função de professora alfabetizadora e experimentava as contradições entre as proposições democráticas dos movimentos sociais e a vida profissional marcada pela centralização do poder na escola, pela falta de recursos materiais e altas taxas de repetência em uma escola localizada em um dos bairros mais pobres da Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro. 


			Naquele momento de ascensão das lutas populares, os movimentos sociais consolidaram a proposta de constituição de conselhos como espaços de participação e controle social, com o objetivo de alargar a democracia através de novos arranjos institucionais e de uma nova sociabilidade. A perspectiva era que os conselhos se constituíssem como canais de expressão das demandas locais da população e da sociedade civil e influenciassem as políticas públicas no contexto da transição democrática e do enfrentamento do déficit de direitos sociais. No imaginário coletivo, esses organismos participativos sinalizavam a ruptura com o Estado ditatorial e as práticas patrimonialistas arraigadas na sociedade brasileira.


			A institucionalização dos conselhos de participação social na Constituição Federal de 1988 e, especificamente, dos conselhos escolares na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB 9394/1996), traduz essa dinâmica de aspirações democráticas. Simultaneamente, está relacionada a um processo de descentralização político-administrativo da gestão e redesenho da máquina estatal com conteúdo gerencialista, a partir da Reforma do Aparelho do Estado nos anos 90. 


			A ideia de promover discussões que expressassem a vontade coletiva, o compartilhamento de decisões e a definição dos rumos da gestão dos serviços públicos em geral, e da educação em particular, por intermédio desses organismos de participação, esteve, portanto, desde sua origem, marcada por disputas de projetos e contradições que refletiam interesses antagônicos, e muitas vezes ambíguos, entre a sociedade civil, a burocracia estatal e os movimentos sociais que atravessam o Estado. 


			Além dessas questões de caráter estrutural, outras parecem desafiar as manifestações plurais, o controle social e deliberações coletivas nesses espaços de participação. Estudos como o de Pires, por exemplo, apontam para a insuficiência do número desses organismos, para diferentes graus de intensidade de participação nos conselhos, além de escassos debates públicos em áreas centrais de atuação do Estado. Nessas áreas são privilegiados atores pré-selecionados que não são “submetidos a requisitos de publicidade e transparência”. Esses limites à participação social, que fragilizam a construção de uma gestão pública democrática, não impedem que o autor reconheça um aumento expressivo do número de conselhos, especialmente na década de 2000 e, paralelamente, a “mudança impressionante na porosidade da ação governamental às influências dos cidadãos e organizações da sociedade civil”.1 


			Com efeito, a literatura tem registrado a profusão de conselhos participativos no Brasil e o seu potencial de ampliar a democracia no âmbito da gestão pública nas três esferas do governo. No entanto, os estudos otimistas de décadas anteriores, que anunciavam a possibilidade desses organismos influenciarem decisivamente a tomada de decisões, instaurarem o controle social da coisa pública e modificarem o exercício verticalizado de poder, vêm cedendo lugar às análises mais críticas (AVRITZER, 2010;2 DAGNINO E TATAGIBA, 20073). Tais análises revelam as dificuldades reais que interferem nos princípios da participação e da representação inerentes aos conselhos gestores e, portanto, na capacidade democratizante desses organismos. 


			No caso dos conselhos ou colegiados escolares, a estrutura organizacional integra a representação de pais (ou responsáveis), alunos, professores e funcionários da comunidade escolar e membros da comunidade local, além dos diretores, que assumem quase sempre a presidência dos conselhos. Não há, porém, um desenho institucional único no Brasil que indique as regras gerais sobre a organização e o funcionamento dos conselhos escolares em âmbito nacional e induza, em alguma medida, a distribuição do poder entre os seus integrantes. Isso porque a LDB nº 9394/1996 remeteu aos estados e municípios a incumbência da regulamentação da gestão democrática de acordo com as peculiaridades locais. 


			 Assim, o caráter dos conselhos escolares foi subsumido ao princípio geral da gestão democrática, mas também, e, sobretudo, à legislação local. Por outro lado, podemos arriscar dizer que as dinâmicas heterogêneas do funcionamento estão condicionadas a uma série de fatores intra e extraescolares, que dizem respeito, por exemplo: às condições e disposições para participação; ao estabelecimento do diálogo plural na escola; ao desafio de fazer funcionar a democracia representativa; e à distribuição de poder, tendo em vista a diferença de volume e variedade de recursos entre os seus integrantes.


			Por essa e por outras questões, a configuração, o papel e a efetividade dos conselhos na gestão escolar não podem ser compreendidos como consequências de um processo natural de transposição dos dispositivos legais para a arena da prática social, resultando na instauração linear de espaços virtuosos e suficientes para o aprimoramento da participação política e fortalecimento da democracia na escola. 


			Durante o exercício profissional na função de diretora de escola, influenciada pela minha formação e experiências políticas, e contagiada por uma atmosfera de mudança que tomou a escola no final da década de 80, vivenciei a construção de um conselho escolar como organismo participativo, protagonista das decisões coletivas no âmbito da gestão escolar. Assim, reflexões dessa natureza aguçaram minha curiosidade em torno do tema. Especialmente porque as normas estabelecidas para o funcionamento dos conselhos na rede pública municipal do Rio de Janeiro passaram a atribuir a esses organismos, num cenário mais recente, a responsabilidade pelo acompanhamento da melhoria do ensino, num contexto de centralidade das políticas de avaliação externa, estabelecimento de metas e responsabilização pelos resultados acadêmicos. 


			  Dessa forma, parecia instigante verificar de que forma os conselhos escolares operavam com as formalidades legais para atuar na gestão escolar, e se eram espaços participativos, instituintes de práticas de democratização e, portanto, de cidadania ativa. Outro aspecto que despertou meu interesse se relacionava ao modo como são construídas as relações e a participação nos conselhos e, especialmente, a influência dos diretores na organização, funcionamento e integração desses organismos, e dos demais instrumentos da gestão democrática, às dinâmicas da gestão escolar.


			Durante a pesquisa realizada no mestrado tive a oportunidade de trazer à tona essas questões que instigavam minha curiosidade sobre o tema, mas também novos questionamentos que surgiram no decorrer da investigação. 


			Este livro apresenta o resultado e o percurso da minha pesquisa desenvolvida no mestrado, entre 2009 e 2010, sobre a organização e o funcionamento dos conselhos escolares como uma das estratégias da gestão democrática comprometida com a promoção da qualidade do ensino em quatro escolas da rede pública municipal do Rio de Janeiro reconhecidas pelo bom desempenho acadêmico em exames de larga escala. 


			Tomando por base a compreensão de que a qualidade da educação é um conceito polissêmico e controverso, inscrito em contextos históricos, admitindo que os sentidos atribuídos a ela estão relacionados a diferentes concepções de mundo e sociedade e, concordando que a complexidade do termo, não pode simplificá-lo e reduzi-lo a uma única dimensão, esclareço que o resultado do desempenho dos alunos é operado neste livro como uma das dimensões da qualidade educacional, e embora não traduza as relações que envolvem a organização do trabalho escolar e o processo ensino-aprendizagem, expressa, em alguma medida, o ensino ministrado na escola. 


			Minhas experiências como professora, diretora de escola pública e, recentemente, como professora de estágio em gestão na universidade, fazem-me reconhecer que o trabalho educativo, especialmente o exercício do trabalho pedagógico na escola, é constrangido pelas condições contextuais, pela regulação das políticas educacionais e pela heterogênea distribuição de recursos. Esse processo ocorre em contextos marcados por desigualdades territoriais e sociais que funcionam como condicionantes materiais e simbólicos das trajetórias escolares. Por outro lado, reconheço também que as políticas públicas são operadas diversamente, que o grau de discricionariedade dos agentes escolares influencia na forma como o trabalho educativo é organizado e desenvolvido. E, ainda, que os mecanismos institucionalizados da gestão democrática podem ou não ser incorporados na gestão escolar, na perspectiva de instaurar debates públicos e decisões coletivas sobre os fins sociais da escola, a favor da redução das desigualdades de origem e da inclusão social. 


			Nesse sentido, a ampliação do debate sobre os problemas reais da escola e o propósito da participação da comunidade na gestão escolar, através dos instrumentos institucionalizados da gestão democrática, parecem não estar dissociados da formação humana de sujeitos sociais, autônomos e emancipados para o exercício da cidadania. Mas indica também que a dimensão política da gestão escolar não pode declinar da necessária articulação com outras dimensões de qualidade, relacionadas à melhoria de indicadores de permanência e desempenho, intrínsecos ao trabalho da escola. Romper com a produção dessa dicotomia se constitui num desafio a ser enfrentado pelos profissionais de educação e gestores. E também num campo fértil para pesquisas acadêmicas. 


			No intervalo de tempo entre a conclusão do mestrado e a publicação deste livro percebi que o Estudo de Caso realizado trazia questões que refletem esse desafio. Assim, a retomada, a revisão e a atualização do texto original poderiam se constituir numa contribuição relevante para a discussão de um tema que permanece vigoroso na pauta de luta dos profissionais de educação e crescente no campo da pesquisa acadêmica, com apontamentos para sua renovação. Esses apontamentos estão relacionados aos propósitos da gestão democrática articulados à melhoria da qualidade da escola e do ensino.


			Considero que minha experiência como professora e diretora de escola da educação básica, além da trajetória política no sindicato, em movimentos sociais e o diálogo permanente com o campo da gestão escolar, contribuíram para as indagações que foram problematizadas durante os estudos sobre o tema e a revisão bibliográfica. Também foram indispensáveis para o levantamento das seguintes hipóteses que nortearam a organização da pesquisa:


			

					Escolas consideradas de sucesso acadêmico, com bons resultados em avaliações externas, tendem a apresentar conselhos escolares atuantes e influentes na gestão escolar.



					O envolvimento dos pais e dos agentes escolares no processo de escolarização bem-sucedida dos alunos repercute na organização e efetividade desses conselhos comprometidos com a solução dos problemas escolares e com a promoção da qualidade do ensino.



			


			Partindo dessas hipóteses, que traduziam minha presunção de que escolas reconhecidas pela qualidade de ensino são referências para famílias, mobilizam e envolvem a comunidade, que, por sua vez, passam a participar na gestão através do conselho escolar, desenvolvi um conjunto de questões que orientaram o trabalho contido neste livro:


			

					Como são organizados os conselhos escolares nessas escolas?



					Qual a percepção dos integrantes dos conselhos sobre a estrutura organizacional, a participação e a tomada de decisões que dizem respeito à gestão escolar?



					O interesse dos pais e dos agentes escolares pelo desempenho acadêmico influencia a participação desses segmentos nos conselhos e na gestão escolar?



					Essa suposta participação promove a construção do projeto político pedagógico na perspectiva de melhorar as relações intersubjetivas, o diálogo plural, as condições materiais e a melhoria do desempenho acadêmico nessas escolas?



					Sendo as escolas reconhecidas pela qualidade do ensino ministrado, os diretores fortalecem os mecanismos de gestão democrática, no sentido de estabelecer relação entre participação e o trabalho pedagógico desenvolvido? 



			


			Essas questões atravessam as reflexões expostas neste livro, que apresenta um estudo que combina métodos de natureza quantitativa e qualitativa e tematiza questões relacionadas à gestão escolar, gestão democrática, conselhos escolares e qualidade do ensino, em interlocução com um fecundo campo da política educacional, da gestão e da sociologia da educação. 


			A condução do percurso metodológico envolveu inicialmente um estudo exploratório a partir dos dados de um survey realizado nas escolas, aplicado aos pais e professores. A análise dos dados permitiu traçar seus perfis socioeconômicos e culturais e suas percepções a respeito da gestão escolar (representatividade dos pais, participação em conselhos, escolha de diretores, liderança do diretor, elaboração e desenvolvimento do projeto político pedagógico). As informações decorrentes dessa análise orientaram a organização das entrevistas semiestruturadas, realizadas com pessoas-chave da gestão, junto às Assessorias de Integração das Coordenadorias Regionais de Educação e às equipes gestoras das escolas. Essas entrevistas iniciais tiveram o objetivo de obter informações sobre as percepções desses agentes em relação à organização e funcionamento dos conselhos, processos de gestão e construção da qualidade nos contextos escolares.


			No sentido de aprofundar a compreensão sobre a organização e o funcionamento dos conselhos foram aplicados questionários aos membros dos conselhos escolares e realizadas observações, que foram registradas no caderno de campo, desde o processo de eleição dos conselhos nas quatro escolas. Os dados foram cotejados aos documentos oficiais (legislação, livros de atas e quadros estatísticos das escolas) e aos encontros e reuniões realizadas nas escolas, no sentido de delinear o modus operandi dos conselhos, registrando as incongruências entre o contexto da produção do texto da política e o contexto das práticas4 no âmbito local.


			O livro está organizado em cinco capítulos, além desta introdução. O Capítulo 1 apresenta uma densa revisão bibliográfica e uma historiografia que orientaram as reflexões sobre a relação escola-família-comunidade, e o processo de institucionalização dos conselhos escolares no contexto da redemocratização, focalizando o caso do Rio de Janeiro. Apresenta uma síntese da revisão teórica,  além das hipóteses, questões, objetivos e a metodologia que orientaram o desenvolvimento do estudo.  


			No Capítulo 2 é apresentado o campo da pesquisa, a justificativa para a escolha das escolas que compõem o Estudo de Caso e o percurso metodológico. Nesse ponto do livro há uma descrição das escolas que permite ao leitor observar os aspectos físicos e organizacionais que caracterizam os contextos nos quais os conselhos escolares são organizados. Os nomes fictícios atribuídos às escolas instigam-nos a pensar sobre a forte liderança das mulheres na gestão escolar e os sentidos dos projetos desenvolvidos nessas escolas. 


			O detalhamento do processo de eleição dos conselhos escolares, as percepções sobre esse processo e a análise dos perfis dos conselheiros escolares eleitos são apresentados no Capítulo 3. Esse Capítulo também discute detalhadamente a percepção dos conselheiros em relação aos aspectos organizacionais do conselho escolar e ao seu funcionamento, permitindo a observação de confluências e divergências de opiniões entre os segmentos escolares e as escolas. 


			O Capítulo 4 apresenta as diferentes visões dos conselheiros escolares acerca da democratização da gestão no conjunto das escolas, com o intuito de analisar onde está implicada a relação entre os mecanismos da gestão democrática, a participação e a construção da qualidade do ensino. Na análise das percepções são considerados os perfis sociodemográficos e culturais dos professores, pais, alunos e funcionários.


			Considerando a liderança e o papel das diretoras, que são presidentas nata dos conselhos, o Capítulo 5 discute os caminhos que as conduziram ao exercício da função, analisa como desenvolvem a gestão pedagógica, a gestão financeira, como lidam com os recursos e como articulam a descentralização e a autonomia na gestão escolar. 


			No Capítulo 6 retomo e sintetizo as análises que foram desenvolvidas ao longo dos capítulos, no sentido de apresentar as reflexões finais sobre a relação entre a organização e o funcionamento dos conselhos escolares nestas escolas, na perspectiva da qualidade do ensino. Sem pretensão de apresentar uma conclusão, faço também considerações sobre o cenário de crescimento da institucionalização desses mecanismos de gestão democrática nas escolas do país, indicando a necessidade de novos estudos que articulem o seu funcionamento às perspectivas de democratização e aos desafios contemporâneos para construir uma educação pública de qualidade. 


			





Capítulo 1 


			GESTÃO DEMOCRÁTICA E CONSELHOS ESCOLARES: CONTEXTOS HISTÓRICOS, PERSPECTIVAS E DESAFIOS


			No Brasil, a gestão democrática está consolidada como princípio da educação pública na Constituição Federal de 1988 (Art. 206, VI) e nas diretrizes infraconstitucionais (LDB nº 9.394/1996 e Lei nº 13.005/2014), no sentido de estabelecer que a União, as unidades federativas e escolas tenham como parâmetro para oferta, planejamento, organização e avaliação do ensino, a construção da autonomia e a tomada de decisões com base em mecanismos de participação no âmbito da gestão educacional e escolar.


			A gestão democrática é tributária do processo de redemocratização do Estado brasileiro nos anos 80, num contexto de acúmulo do debate político de diversas organizações e forças democráticas antagônicas à ditadura militar. Esse processo, de transformação do Estado brasileiro, mobilizou movimentos populares e sociais, oposições sindicais, partidos políticos e entidades que propunham recompor o processo democrático no país.5  


			Os debates em torno da reorganização do Estado brasileiro, do restabelecimento e ampliação dos direitos civis e políticos, concebidos por diferentes setores sociais e pela intelectualidade brasileira, enfrentavam também os desafios de romper com a desigual distribuição de renda, com a amarga recessão e os elevados índices de inflação. O crescente protagonismo social pôs em evidência as lutas políticas de movimentos mais amplos e questionou as políticas públicas vigentes, especialmente nos campos da saúde e da educação.


			No âmbito da educação, a bandeira de luta “por uma escola pública gratuita, laica, e de qualidade” combinava desde as reivindicações corporativas dos profissionais de educação até os princípios ético-políticos, tais como: a participação na gestão escolar; a descentralização administrativa do Estado brasileiro; a autonomia pedagógica e administrativa das instituições escolares; o planejamento participativo e o controle social das verbas públicas. Sob o imperativo da superação do caráter patrimonialista, centralizador e autoritário do Estado foram propostos mecanismos de participação, controle e tomada de decisão nas esferas públicas e privadas da educação brasileira. Essa perspectiva traduzia o desenvolvimento de uma nova cultura política, na qual os sujeitos, portadores de direitos, participam e interferem na “coisa pública”, no sentido de promover a cidadania e de garantir que os interesses populares e as demandas locais, legitimadas coletivamente, ganhem visibilidade e sejam atendidas. 


			Essa atmosfera política dos anos 80 foi fortemente adensada nos movimentos de greve do final dos anos 70, na reorganização do movimento estudantil, na abertura política, na anistia e na reorganização partidária. A extinção do bipartidarismo e o consequente restabelecimento do pluripartidarismo, componentes da transição democrática, promoveram a ampliação do leque partidário por intermédio da criação de cinco novos partidos políticos que concorreram, em 1982, à primeira eleição direta para governador de estado após os “anos de chumbo”.


			É importante destacar que o resultado do processo eleitoral de 1982 no Rio de Janeiro, vivenciado sob intensa mobilização dos setores populares, influenciou decisivamente a reconstrução da democracia no estado e a institucionalização dos conselhos escolares na rede pública municipal. Esse contexto político e cultural mais amplo das eleições pode ser compreendido como uma janela de oportunidades para a organização de uma nova agenda política, na qual esses organismos participativos se constituíram como mecanismos da gestão democrática. As mudanças engendradas na política educacional, por um governo de oposição, afirmaram a democratização da gestão, antecipando-se aos princípios inscritos na Constituição Federal de 1988 e reafirmados na LDB nº 9.394/1996.


			1.1 A origem dos conselhos escolares na rede pública municipal do Rio de Janeiro 


			No ano de 1982 foram realizadas as primeiras eleições diretas para governadores, senadores, deputados federais e deputados estaduais, após o fim do bipartidarismo. A retomada das eleições diretas para governadores dos estados, interrompidas em 1965, contou com o voto vinculado, no qual os eleitores estavam obrigados  a votar em candidatos da mesma legenda para todos os cargos em disputa. 


			No Rio de Janeiro, os debates políticos ocorridos durante a campanha eleitoral foram pautados pelo quadro de abandono dos serviços públicos, herança dos governos militares. No campo educacional tais debates foram balizados especialmente pelas greves dos professores ocorridas em 1979, chamando atenção para a legitimidade da luta salarial, para o quadro de precarização da escola pública fluminense e para os direitos fundamentais de universalização do acesso, permanência e sucesso escolar, no sentido de garantir a democratização da educação. 


			 A eleição do PDT em 1982 significou um marco no projeto de transição democrática pela conjunção de forças progressistas e de setores da esquerda. A educação se constituíra como prioridade de todos os candidatos, e para o governo eleito, cumprir as promessas de campanha significava desenvolver um projeto de escola pública que se constituísse como um divisor de águas no campo educacional. Nesse sentido, na agenda das políticas educacionais adotada pelo novo governo estadual, o Programa Especial de Educação (PEE) ocupava um lugar central. 


			Para Mignot,6 o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social (PDES) (1984/1987), o Programa Especial de Educação (PEE) e o Plano Quadrienal de Educação (PQE) (1984/1987) explicitavam o eixo da política educacional e o caráter da escola pública que se pretendia implantar como antídoto ao autoritarismo do regime militar.


			Tanto no PDES, quanto no PEE já se verificava que não seriam construídas apenas escolas. As novas escolas faziam parte de um plano de impacto que pretendia revolucionar o setor educacional brasileiro e ajustar a escola pública ao ‘alunado popular. Elaborado por técnicos dos órgãos representados na Comissão Coordenadora de Educação e Cultura, o PQE demonstra ser desejo do governo ‘devolver à escola pública prestígio e qualidade’; antecipar a escolaridade para crianças fora da faixa de obrigatoriedade, atendendo crianças com cinco, seis anos; construir novas escolas e assegurar condições de nutrição, saúde e locomoção aos alunos da escola pública.7 
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